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    PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ________

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS, COLENDA CÂMARA CÍVEL, ILUSTRE RELATOR (A)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, via de seu representante legal, no uso de suas atribuições legais, com supedâneo nos artigos 1º, inciso II; 6º; 129, incisos II e III; 206, inciso I; 208, inciso VII e 211, §4º, da Constituição Federal; artigos 3º, 4º, 15; 53, inciso I; 54, inciso VII; 70; 201, incisos V, VIII e IX; 208, inciso V; 209; 213 e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.069 de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e artigos 3º, inciso I; 4º, inciso VIII; 5º, §2º, da Lei n.º 9.394 de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação); e, por derradeiro, na Lei Federal n.º 12.016 de 2009, vem à presença de Vossa Excelência impetrar o presente MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR contra ato tido como abusivo da Senhora Secretária de Estado da Educação do Estado de Goiás, ________________, brasileira, casada, podendo ser encontrada na Avenida Anhanguera, n.º 7171, Setor Oeste, Goiânia - GO, pelas seguintes razões de fato e de direito:

DOS FATOS




Consoante pode ser observado pelos documentos que seguem em anexo, desde o ano de 2008 este órgão do Ministério Público tem recebido reclamações acerca da deficiência e até períodos de  ausência do transporte escolar da região __________ - Município de ____________, cuja linha é de responsabilidade do Estado de Goiás através da Secretaria da Educação.




Após diversos contatos e provocações junto a Subsecretaria Regional da Educação de ____________, restou ao final vislumbrado que no mês de março deste ano, a Superintendência de Administração, Finanças e Planejamento da Secretaria da Educação, na pessoa do Dr. ___________________, solicitou ao Município a colaboração no sentido de assumir a execução indireta do transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino da linha ___________ a ___________ a partir daquele mês, isto sob a justificativa que ainda não havia sido concluído o processo licitatório para contratação de empresa para realizar o mencionado tranporte, cuja previsão de término seria para o mês de junho de 2009.




Atendendo à solicitação, o Município de __________ assumiu naquele período até o mês de agosto, próximo pretérito, o mencionado transporte escolar, quando então já tendo até extrapolado o período da solicitação, findou o fornecimento do transporte a exigir conforme sua obrigação legal, que a Secretaria Estadual assumisse a linha da Fazenda ___________ a _________________.




Deste então apesar das constantes provocações deste órgão junto a Subsecretaria Regional da Educação, até o presente momento não houve a regularização do transporte dos alunos daquela região, estando anotado em documento advindo da Subsecretaria, que em 2008 ocorreram transtornos no transporte desta linha motivados por problemas e defeitos no veículo utilizado, quando a partir daí a não regularização do transporte dera-se por dificuldades na conclusão do processo licitatório, cuja pendência lamentavelmente ainda estaria a ocorrer.




Destarte, apesar dos esforços da Senhora Subsecretária, Dr.ª ___________________, junto a Secretaria Estadual da Educação no sentido de ver regularizada a situação com a enfática argumentação de que perdurando a omissão do transporte estaria ocorrendo flagrante violação ao direito subjetivo à Educação, por omissão da autoridade impetrada ainda permanece sem definição o reprovável contexto ora retratado.




Assim, a intervenção do Poder Judiciário mostra-se indeclinável e imediata, posto que configurado sério risco de prejuízos irreversíveis para os alunos da região do ___________ que necessitam de transporte escolar para acesso em unidades de ensino na cidade de _________.




O presente mandamus é proposto, emergencialmente, pelo Ministério Público contra ato da Senhora Secretária de Estado da Educação do Estado de Goiás, levando-se em consideração o que a Carta Magna dita em seu artigo 227, que é dever da família, da sociedade e do ESTADO – aqui entendido em sentido amplo – como Poder Público, assegurar à criança e ao adolescente, com ABSOLUTA PRIORIDADE, o direito à vida, à saúde, à alimentação, À EDUCAÇÃO, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.




DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO



A legitimidade do Ministério Público para socorrer-se do presente instrumento jurídico na defesa dos direitos sociais e indisponíveis de crianças e adolescentes lesados pela conduta abusiva da impetrada, é patente na legislação pátria.




Reza o Estatuto da Criança e do Adolescente que:



“Art.201. Compete ao Ministério Público:




(...) VIII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; (...) IX – impetrar mandado de segurança (...), em qualquer juízo, instância ou Tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente...”.



Assim sendo, tem-se caracterizada, de forma cristalina, a legitimidade ad causam do Ministério Público para o ajuizamento do presente mandado de segurança na busca dos prefalados direitos e interesses.



Ainda a denotar a evidente legitimidade do Parquet para impetração da segurança, urge destacar que desde longa data o Superior Tribunal de Justiça tem-se pronunciado neste sentido, aqui podendo-se apontar de forma ilustrativa o Recurso Especial n.º 173.416 - Goiás, cuja relatoria coube ao Ministro Nilson Naves, ac. D.J. de 20.08.99, e que trouxe a seguinte ementa que, mutatis mutandi, define que: “está o Ministério Público legitimado a impetrar mandado de segurança sempre que periclitem os direitos indisponíveis de menores, entre os quais se inclui o direito à educação, indispensável ao pleno desenvolvimento da criança e do adolescente.”



DO DIREITO



A Lei Federal n.º 9.394/96 (LDB), prevê que:



“Art. 4º. O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:




(...) VII – oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas à suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que foram trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;




VIII – atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.”




“Art.70. Considerar-se-á como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 




(...) VIII – aquisição de material didático-escolar e manutenção de programa de transporte escolar.”



Reitera-se, pois, que a legislação pátria (artigo 54, VII, do ECA) determina que é dever do Poder Público assegurar os direitos garantidos e citados na Constituição Federal, portanto, incumbindo ao Estado, no seu sentido amplo, propiciar os serviços relativos à educação, dentre os quais o programa suplementar de transporte escolar.



A obrigação do Poder Público é de garantir o acesso e a permanência do aluno na escola, pelo que a situação imposta pela autoridade coatora impôs severo prejuízo a adolescentes que dependem do transporte público para estudar.




A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação é clara em imputar aos Estados a obrigação de, em caráter prioritário, fornecer o ensino médio, o que importa em garantir o acesso e permanência do aluno na escola.




DO CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA E DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO



A Carta Magna reza que:



“Art.1º.




(...) 




II – A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




(...)




II – a cidadania.”



A cidadania brota no momento da concepção, que garante o direito à alimentação e ao pré-natal, revelando-se plena quando há o nascimento, tendo o novo cidadão o direito à creche e pré-escola, que asseguram o direito à convivência comunitária e à socialização.



Prosseguindo, a cidadania vai se completando com o ensino fundamental (1ª a 8ª séries) gratuito a todos que dele necessitem ou queiram (pois é direito universal, e não só dos carentes). É direito constitucionalmente assegurado a prestação pelo ESTADO de atendimento, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência médica.




O cabimento do Mandado de Segurança ex vi do artigo 201, inciso IX do ECA, tem sua fundamentação e motivação na omissão ilegal e abusiva da autoridade coatora, que permitindo a paralisação do transporte escolar na região do ________, por negligência em adoção das medidas administrativas cabíveis, violou direitos e garantias inerentes à criança e ao adolescente, os quais devem ter atendimento prioritário nas políticas e ações públicas.




Diante das exposições acima, tem-se comprovada a violação a direito líquido e certo das crianças e adolescentes no Município de ________, região ________, os quais estão prejudicados em seu acesso e permanência na escola, conforme já exaustivamente narrado.




Finalmente, enfatiza-se que a presente impetração é tempestiva, uma vez que, conforme documentado, até meados deste mês, o transporte escolar na região do ____________ estava sendo executado pelo próprio Município, o qual a partir daí suspendeu-o definitivamente em razão da ausência de sua obrigação legal em relação a mencionada linha.




DA LIMINAR



Os requisitos legais para a concessão da medida liminar inaudita altera pars estão devidamente comprovados pela presença cristalina do fumus boni iuris e do periculum in mora.



Tal provimento cautelar é perseguido com a urgência com que se apresenta a necessidade de se reativar no Município os serviços de transporte escolar dos alunos da rede pública estadual da Região do ___________, visto que o prejuízo que a cessação dos serviços trouxe é inestimável, sendo relevantes os fundamentos já aventados.




A fumaça do bom direito é presente na comprovação cabal do direito líquido e certo – ora tutelado pelo Parquet – em nome das crianças e adolescentes lesados neste Município e o perigo da demora está visível na iminência da ocorrência de lesão irreparável, caso não seja restabelecido de imediato o transporte escolar.




Requer-se, por fim, que seja o pedido liminar apreciado e concedido inaudita altera pars, face a gravidade do problema e urgência da medida.




DOS PEDIDOS



Ex Positis, o Ministério Público do Estado de Goiás, via de seu Promotor de Justiça, vem requerer a Vossa Excelência, após recebida esta inicial e os documentos que a acompanham, que:




a) seja concedida a ordem liminar para que a autoridade tida como coatora providencie, imediatamente, o restabelecimento do serviço de transporte escolar na Região do ___________ - Município de __________, solucionando a questão motivadora da paralisação deste serviço;




b) seja notificada a autoridade tida como coatora para que apresente, no prazo legal, as informações que entender necessárias;




c) seja dado ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, Estado de Goiás - Secretaria Estadual da Educação, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no processo;




d) seja, ao final, julgado procedente o pedido constante do presente mandamus, com a confirmação da liminar ora pleiteada, de tudo observando-se o procedimento previsto na Lei 12.016/2009. 




Valor da presente causa: R$100,00 (cem reais).




___________, ____ de setembro de 2009.
________________________

Promotor de Justiça
Rua Califórnia, s/n.º , Setor Aeroporto – Cep.: 76400-000 – Fone/Fax: (62) 3357.2058

e-mail: 1uruacu@mp.go.gov.br

